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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
	MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO	
Procuradoria Regional do Trabalho da 4ª Região
Divisão de Administração/Seção de Licitações e Compras/ Setor de Compras
e-mail: prt04.licita@mpt.mp.br

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 38/2023
__________________________________________________________________________________________________________

Processo Administrativo n° PGEA 20.02.0400.0000376/2023-62

Torna público que o Ministério Público do Trabalho por meio da Procuradoria Regional do Trabalho da 4ª Região, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento (menor preço), na hipótese do art. 75, inciso I ou II, nos termos da Lei 14.133/2021, e demais legislações aplicáveis.

Data da sessão: 10/07/2023 

Prazo para envio antecipado obrigatório da proposta/documentação: Até às 10:29:59 do dia da sessão)

Horário da Fase de Lances: 10:30 às 16:30

Constituem parte integrante deste Aviso de Dispensa Eletrônica, os seguintes Anexos:

a) ANEXO I – Termo de Referência;
b) ANEXO II – Modelo de Apresentação de Proposta de Preços;
c) ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato.

1. OBJETO DA DISPENSA ELETRÔNICA 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de emissão de certificado digital padrão ICP-Brasil – pessoa jurídica, do tipo A3, conforme condições, quantidades e especificações estabelecidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos. 

1.2. O valor total da contratação será definido concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa, considerando-se os valores finais (propostas/lances) como cotação para fins de pesquisa de preço, conforme art. 7º, §§ 4º e 5º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, condicionada a existência de disponibilidade orçamentária.

1.3. Os participantes desta Dispensa Eletrônica deverão elaborar suas propostas com base nas Especificações constantes no Termo de Referência (Anexo I) deste Aviso de Dispensa. A(s) descrição(ões) do(s) item(ns) constante(s) no sítio do Compras.gov é (são) apenas indicativa(s), servindo somente para inclusão do(s) item(ns) no sistema. Assim, as Especificações desta contratação, contidas no Termo de Referência e no Aviso de Dispensa prevalecerão sobre a(s) descrição(ões) do Compras.gov.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1.  A participação se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov, disponível no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br/. 

2.1.1. Os participantes deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.

2.1.2. O participante é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou a este órgão a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados

2.2. Não poderão participar desta dispensa os participantes: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 6.404/1976, concorrendo entre si; 

f. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

f.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

f.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao participante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do participante.

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 746/2014 – TCU - Plenário); 

2.2.5. sociedades cooperativas;

2.2.6. pessoas jurídicas que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto licitado.

2.3. A depender dos valores de mercado apresentados para os itens OBJETO deste Aviso de Dispensa Eletrônica, haverá destinação exclusiva à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, se presentes os requisitos previstos na Lei Complementar 123/2006 e Decreto 8.538/2015.

2.4. Nenhuma indenização será devida aos participantes por apresentarem documentação e/ou proposta relativa a este Aviso de Dispensa Eletrônica.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do participante na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O participante interessado, após a divulgação do aviso de Dispensa Eletrônica, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do OBJETO ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. Esta contratação será por ITEM. 

3.4. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao participante a participação em quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o participante enviar proposta para todos os itens que o compõem.

3.5. Todas as especificações do OBJETO contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

3.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, fretes, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens/materiais ou na execução dos serviços.

3.6.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do participante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou Projeto Executivo (Anexo I), assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os participantes NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o participante deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei 8.213/1991. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição;

3.10. Caso o sistema permita, fica facultado ao participante, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites cadastrados pelo participante e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Dispensa Eletrônica; 

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo participante durante a fase de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.11. Caso o sistema permita, o valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos participantes na forma da seção seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir das 10:30 da data estabelecida neste Aviso de Dispensa Eletrônica, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os participantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do ITEM. 

4.3. O participante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O participante poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Dispensa Eletrônica. 

4.3.1.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 0,5% (zero virgula cinco por cento). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o participante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do participante. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO DO ITEM, observadas as exigências contidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos quanto às especificações do OBJETO. 

[bookmark: _Hlk133227448]5.1.1 Será classificado provisoriamente em primeiro lugar, o Participante que ofertar o menor Valor Total por Item.

5.2. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do OBJETO e à compatibilidade do preço em relação aos valores de mercado. 

5.3. No caso de o preço da proposta classificada provisoriamente em primeiro lugar estar acima dos valores de mercado, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao participante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível aos valores de mercado.

5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais participantes classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima dos valores de mercado. 

5.3.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica. 

5.4. [bookmark: _Hlk134454292]Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta adequada ao último lance e, se necessário, o envio de documentos complementares, no prazo máximo de 01 (uma) hora, contado da solicitação pelo sistema eletrônico, prorrogável por igual período, à critério da Administração.

5.4.1 A proposta adequada a ser enviada deverá ser em língua portuguesa, em reais, com 02 (duas) casas decimais.

5.5. [bookmark: _Hlk133489512][bookmark: _Hlk134454392][bookmark: _Hlk133500822]O participante terá um prazo de, no máximo, 15 (quinze) minutos para se manifestar no chat do sistema Compras.gov, quando for convocado à negociação ou ao esclarecimento de dúvidas, prorrogável por igual período, à critério da Administração.

5.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura da Sessão da Dispensa Eletrônica.

5.7. Será desclassificada a proposta que: 

[bookmark: _Hlk134454468]5.7.1. não utilizar o “Modelo de Apresentação de Proposta de Preços” constante no anexo deste Aviso de Dispensa;

[bookmark: _Hlk133413370]5.7.1.1. outras informações complementares que se fizerem necessárias, deverão ser enviadas em conjunto com o referido modelo.

[bookmark: _Hlk133227697]5.7.2. não atenda ao prazo descrito no item 5.4 deste Aviso de Dispensa. 

[bookmark: _Hlk133227726]5.7.3. contiver vícios insanáveis; 

5.7.4. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.7.5. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

5.7.6. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.7.7. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável;

5.7.8. não contiver a declaração referente à Regularidade – inciso I do art. 3º da Resolução nº 37, de 28/04/2009 e alterações, principalmente na incluída pela Resolução nº 172, de 04/07/2017, todas do Conselho Nacional do Ministério Público, conforme a declaração constante no Modelo de Apresentação de Proposta de Preços (Anexo II) deste Aviso de Dispensa Eletrônica.

5.8. Quando o participante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o OBJETO, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.8.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio participante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.8.2. apresentar, quando for o caso, um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.10. Erros no preenchimento da planilha, quando for o caso, não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo participante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 

5.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do OBJETO, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no OBJETO. 

5.12. [bookmark: _Hlk133227843]Se a proposta ou lance do Participante classificado provisoriamente em primeiro lugar for desclassificada, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.13. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

5.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica. 

5.15. As empresas enquadradas como Microempreendedor Individual – MEI – e que prestem serviços nos ramos de hidráulica, carpintaria, elétrica, alvenaria, pintura e manutenção ou reparo de veículos, para fins de comparação de preços entre todas as propostas apresentadas na licitação ou na dispensa, deverão acrescentar o percentual de 20% (vinte por cento) no valor total da Proposta de Preço apresentada, referente a obrigatoriedade do recolhimento da contribuição previdenciária patronal.

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do participante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a. SICAF (https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf );

b. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa participante e de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.1.2. Caso conste na Consulta de Situação do Participante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.1.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.1.4. O participante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

6.1.5. Constatada a existência de sanção, o participante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.2. [bookmark: _Hlk133413483]Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos participantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangido nos níveis II, III e IV. 

6.2.1. É dever do participante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do participante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.3. A habilitação relativa à qualificação técnico-profissional e/ou técnico-operacional será restrita a (art. 67 da Lei 14.133/2021): 

6.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento do(s) item(ns) em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, mediante a apresentação de pelo menos um atestado de capacidade técnico-operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove já ter fornecido certificados digitais conforme especificações contidas no item 1.1 do Termo de Referência (anexo I) deste ADE.

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica e já apresentados, o participante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, no prazo máximo de 01 (uma) hora, contado da solicitação pelo sistema eletrônico, sob pena de inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.6. O participante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 123/2006, estará dispensado da (a) prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e da (b) apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

6.7. O participante classificado provisoriamente em primeiro lugar em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

6.7.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do participante nos remanescentes.

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.9. Será inabilitado o participante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa Eletrônica.

6.9.1. Na hipótese de o participante não atender às exigências para a habilitação, o órgão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do OBJETO e as condições de habilitação. 

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o participante será habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO

7.1.	Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato (vide anexo III deste ADE) ou emitido instrumento equivalente. 

7.1.1. A homologação e a adjudicação do resultado desta Dispensa de Licitação não implicarão direito à contratação.

7.2.	O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Dispensa Eletrônica. 

7.2.1. A assinatura eletrônica do Termo de Contrato (quando houver), deverá ocorrer no sistema de peticionamento eletrônico do MPT https://protocoloadministrativo.mpt.mp.br;

7.2.2. O adjudicatário deverá realizar cadastro para solicitação de Senha e Login, no portal “Peticionamento Eletrônico do MPT”, site https://protocoloadministrativo.mpt.mp.br;

7.2.3. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3.	O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei 14.133/2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arts. 137 e 138 e reconhece os direitos da Administração previstos nos arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/2021.

7.4.	O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do termo de contrato, prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de Dispensa Eletrônica. 

7.5.	Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo participante durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES 

8.1. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual.

9. DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1.	O procedimento será divulgado no Compras.gov e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos participantes registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

9.2.	No caso de todos os participantes restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente Aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.3.	As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2, poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer participantes interessados (procedimento deserto).

9.4.	Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos participantes, cujo prazo não conste deste Aviso de Dispensa Eletrônica, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.5.	Caberá ao participante acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6.	Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.7.	Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8.	No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9.	As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrônica serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.10.	Os participantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11.	Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. O participante terá a possibilidade de enviar, por solicitação da Administração, documento ausente comprobatório de condição atendida pelo participante, quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, conforme entendimento inserto no Acórdão TCU nº 1211/2021 – Plenário.

9.13.	Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.14.	Integram este Aviso de Dispensa Eletrônica, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.14.1. ANEXO I - Termo de Referência;

[bookmark: _Hlk132627342]9.14.2. ANEXO II – Modelo de Apresentação de Proposta de Preços; 

9.14.3. ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato.


Porto Alegre (data da assinatura eletrônica)

(assinado eletronicamente)
Cíntia Aguiar dos Santos
Seção de Licitações e Compras



ANEXO I – Termo de Referência

Processo n°20.02.0400.0000376/2023-62

1. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 
	
1.1. O OBJETO deste procedimento é a Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de emissão de certificado digital padrão ICP-Brasil – pessoa jurídica, do tipo A3, conforme especificações e condições estabelecidas abaixo, mediante dispensa de licitação, com fulcro no art. 75, I ou II, considerando as atualizações previstas no art. 182, todos da Lei 14.133/2021, de acordo com as especificações e quantidades descritas e nas demais condições deste Termo de Referência.

	Item
	Descrição/Especificação do OBJETO
	Quantidade
	Imagem ilustrativa

	1
	Certificado digital padrão ICP Brasil – pessoa jurídica – nível A3, em nuvem, com validade de 60 meses.
	01
	NA



1.2. Requisitos técnicos: 

a) Certificado digital gerado e armazenado em computador, do tipo e-CNPJ, com prazo de validade de 5 (cinco) anos; 

b) Emitido por autoridade certificadora credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil; 

c) Disponibilização de suporte remoto via chat, e-mail ou website para prestação de esclarecimentos e dúvidas técnicas e cadastrais; 

d) O presente item engloba o respectivo serviço de autoridade de registro.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO                                                                                                            

2.1. Este Termo de Referência utiliza os dados constantes no documento de formalização da demanda, sendo dispensada a elaboração do Estudo Técnico Preliminar, em razão do valor e da baixa complexidade técnica.

2.2. Considerando os valores estimados para os itens OBJETO deste Termo de Referência, haverá, quando couber, destinação exclusiva à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos previstos na Lei Complementar 123/2006 e Decreto 8.538/2015.

2.3. O OBJETO desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto 10.818/2021.

2.4. Os bens ou serviços desta contratação possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos por meio deste documento, bem como possuem especificações usuais de mercado.

2.5. Nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 67/2021, as contratações de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores, conforme disposto no inciso I do caput do art. 75 e as contratação de bens e serviços, conforme disposto no inciso II do caput do art. 75, ambos da Lei 14.133/2021, devido ao baixo valor e a bem da economia processual, deverão ocorrer por meio de dispensa de licitação, na forma eletrônica.

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A Secretaria Regional de Segurança Institucional tem a atribuição legal dentro do Regimento Interno da estrutura do Ministério Público do Trabalho de gerir a frota de veículos oficiais pertencentes a este Ministério. O gerenciamento da frota exige a verificação das condições de uso e da documentação de tais veículos junto aos sistemas disponíveis pelos Departamentos de Trânsito. Nesse sentido, se faz necessário o acesso a plataforma do DETRAN/RS para verificação da documentação dos veículos oficiais da frota da Procuradoria Regional do Trabalho da 4ª Região. Ocorre que atualmente, o site do DETRAN/RS exige como forma de autenticação de usuário de Pessoa Jurídica, que este acesso seja feito com a posse de uma chave criptográfica do tipo e-CNPJ. 

3.2. Se faz necessária a aquisição da referida solução, que deve conter, no mínimo, os seguintes requisitos técnicos:

a) Certificado digital gerado e armazenado em computador, do tipo e-CNPJ, com prazo de validade de 5 (cinco) anos; 

b) Emitido por autoridade certificadora credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil; 

c) Disponibilização de suporte remoto via chat, e-mail ou website para prestação de esclarecimentos e dúvidas técnicas e cadastrais; 

d) O presente item engloba o respectivo serviço de autoridade de registro.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Lei 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD: 

a. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência desta contratação para finalidade distinta daquela do OBJETO, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal;

b. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da contratação, em consonância com o disposto na LGPD, sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do OBJETO;

c. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência desta contratação, por inobservância à LGPD;

d. Em atendimento ao disposto na LGPD, o CONTRATANTE, para a execução do OBJETO, terá acesso a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação;

e. A CONTRATADA declarará que tem ciência da existência da LGPD e se comprometerá a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE;

f. A CONTRATADA ficará obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD; e

g. A CONTRATADA, quando do encerramento da contratação, exceto se abrigados pelo          disposto nos incisos do art. 16 da LGPD, ficará obrigada a eliminar todo os dados pessoais obtidos em razão desta contratação. O CONTRATANTE deverá ser formal e justificadamente comunicado da eventual impossibilidade da eliminação de dados pessoais que não se enquadrem na hipótese legal acima mencionada.

4.2. Obrigações das partes:

4.2.1.	São obrigações da CONTRATANTE, em síntese: 

a. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos que esta vier a solicitar para a efetivação do fornecimento do material ou dos serviços;

b. Efetuar o pagamento à CONTRATADA após o cumprimento das formalidades legais, desde que atendidas as condições de recebimento e/ou fornecimento pactuadas e que inexistam obrigações pendentes; 

c. Cumprir e fazer cumprir o disposto neste Termo de Referência;

d. Receber o OBJETO no prazo e condições estabelecidas;

e. Comunicar à CONTRATADA sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no OBJETO, para que seja reparado ou substituído;

f. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA; e

g. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução desta contratação, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

4.2.2.	 São obrigações da CONTRATADA, em síntese:                                                                                   

a. Cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do OBJETO;

b. A CONTRATADA deverá executar o OBJETO da contratação, de acordo com o instrumento convocatório, responsabilizando-se integralmente pelo fiel cumprimento do OBJETO CONTRATADO, nos termos das normas e especificações técnicas e legislação vigente, assumindo exclusivamente como seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do OBJETO;

c. Efetuar a entrega do OBJETO em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste Termo de Referência e com sua proposta comercial, devendo estar inclusos nos valores propostos todos os custos, impostos, taxas, fretes e demais encargos pertinentes à formação dos preços, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a descrição, marca/fabricante, modelo e prazo de garantia ou validade;

d. Entregar o OBJETO acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, em se tratando de aquisição de equipamento.

e. A CONTRATADA deverá prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações se obriga a atender;

f. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do OBJETO, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/1990); 

g. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, o OBJETO com avarias ou defeitos, dentro de no máximo 15 dias úteis e observado o prazo de garantia ofertado, sem que isso implique acréscimo nos valores constantes da proposta, responsabilizando-se pelo ônus da retirada e devolução; 

h. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados aos produtos, instalações, patrimônios e bens da Administração ou de terceiros em decorrência desta contratação, bem como na entrega ou retirada de produtos; 

i. Responsabilizar-se por todas as despesas inerentes à contratação, diretas e indiretas, e quaisquer outros ônus decorrentes da execução desta contratação;

j. Ter ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se comprometer a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pela CONTRATANTE;

k. A CONTRATADA deverá dar ciência aos seus funcionários quanto às normas do Código de Ética e Conduta do MPU e ESMPU, anexo à Portaria nº 98/2018;

l. Retirar uma via da Nota de Empenho, na PTM no prazo de até 02(dois) dias úteis a contar da convocação específica para esse ato, ou confirmar o recebimento desta, em até 01(um) dia útil, quando remetido por correio eletrônico;

m. Responsabilizar-se por quaisquer serviços executados em desacordo com as normas técnicas vigentes e pelas consequências resultantes de tais serviços;

n. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais da execução do OBJETO da contratação;

o. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, na pessoa do gestor ou do fiscal do contrato, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências necessárias;

p. Fornecer todos os recursos necessários à execução dos serviços, em quantidade, e tecnologia adequadas, não se admitindo em nenhuma hipótese o comprometimento da qualidade e dos prazos de execução dos serviços prestados;

q.  Seguir, caso exigido pela CONTRATANTE, em qualquer momento, instruções relativas ao peticionamento eletrônico de documentos no sistema Protocolo Administrativo Eletrônico, disponível no sítio eletrônico https://protocoloadministrativo.mpt.mp.br/login;

r. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a prestação do OBJETO, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE;

s. Manter, durante toda a execução, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;

t. Aceitar, nas mesmas condições, as alterações que se fizerem necessárias, nos termos do art. 125 da Lei 14.133/2021;

u.  Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, quaisquer informações de que tenha tomado ciência, em razão da entrega dos equipamentos e/ou prestação do serviço, sem o consentimento prévio e por escrito da CONTRATANTE; 

v. Não oferecer o Contrato (ou Nota de Empenho) em garantia de operações de crédito bancário;

w. A CONTRATADA deverá informar o endereço da sede da empresa, endereço de e-mail e telefones devidamente atualizados para a realização de possíveis solicitações;

x. Caso necessário, indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato dos serviços;

y. A inobservância das presentes especificações técnicas implicará na não aceitação parcial ou total dos serviços, devendo a CONTRATADA refazer as partes recusadas sem direito à indenização;

z. A CONTRATADA interromperá total ou parcialmente a execução dos serviços, mediante comunicação da Administração, sempre que:

i. [bookmark: _Hlk129615693]Assim estiver previsto e determinado no Instrumento Convocatório ou no Contrato;

ii. For necessário para a execução correta e fiel dos trabalhos, nos termos do presente termo de referência e instrumento contratual, de acordo com as presentes especificações;

iii. Houver alguma falta cometida pela CONTRATADA, desde que esta, a juízo da administração, possa comprometer a qualidade dos trabalhos subsequentes;

iv. [bookmark: _Hlk129615738]A Administração assim o determinar ou autorizar formalmente.

aa. São expressamente vedadas à CONTRATADA:

i. A veiculação de publicidade acerca deste fornecimento e da respectiva prestação da garantia, salvo se houver prévia autorização desta Administração;

ii. [bookmark: _Hlk129615830]A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da PTM, durante a vigência desta avença.

4.2.3.	Disposições Gerais:

a. No caso de os serviços serem realizados em finais de semana e feriados, caso autorizado pela CONTRATANTE, quaisquer custos adicionais decorrentes, tais como pagamento de horas extras, correrão por conta exclusiva da CONTRATADA;

b. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das presentes especificações não poderão jamais constituir pretexto para a CONTRATADA cobrar “serviços extras” e/ou alterar a composição de preços. Considerar-se-á, inapelavelmente a CONTRATADA como altamente especializada nos serviços em questão e, por conseguinte, deverá ter computado, no valor global da sua proposta todos os custos diretos e indiretos de serviços, materiais, peças e insumos necessários à perfeita e completa consecução do OBJETO;

c. A Administração não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subempreiteiros e assemelhados; 

c.	O OBJETO não será subcontratado, no todo ou em parte, salvo quando expressamente autorizado pela CONTRATANTE, na forma do art. 122 da Lei 14.133/2021; e

d.	Os servidores responsáveis pela fiscalização desta contratação poderão, a qualquer momento, acompanhar in loco a execução dos serviços, desde que não causem nenhum ônus à CONTRATADA.

4.3. Sustentabilidade Socioambiental:                                                                               

a. Quando compatível, a CONTRATADA deverá implementar quesitos de sustentabilidade e de economia alinhados às diretrizes e aos objetivos do Plano Logístico Sustentável do Ministério Público do Trabalho, em consonância com o arts. 5° e 11, IV, da Lei 14.133/2021 c/c os artigos 2°, 4°, incisos I, III, VII e VIII, e art. 16 do Decreto 7.746/2012, especialmente o uso racional dos recursos naturais disponíveis e a redução de desperdícios; e

b. Deve ser dada prioridade para produtos reciclados e recicláveis e para bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis (art. 7º, XI, da Lei 12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos).

5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Validação e emissão do Certificado Digital: 

As visitas deverão ser realizadas em dias úteis conforme agendamento de comum acordo entre a Procuradoria Regional do Trabalho da 4ª Região e a Contratada, e serão feitas preferencialmente nas dependências da Procuradoria Regional do Trabalho da 4ª Região, ou, na impossibilidade, no estabelecimento da Contratada, desde que possua posto de atendimento em Porto Alegre.

5.2.	Fornecimento do Objeto / Entrega do Objeto / Execução dos Serviços:

a.	O fornecimento/entrega do OBJETO deverá ser realizado em remessa única, acompanhados da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou fatura(s), ao Ministério Público do Trabalho – Procuradoria Regional do Trabalho da 4ª Região – Sede em Porto alegre, no endereço: Avenida Senador Tarso Dutra, nº 605, 7º andar, Bairro Petrópolis, CEP CEP 90690-140; 

[bookmark: _Hlk103941468]b.	A entrega dos bens/serviços será acompanhada e fiscalizada por representante(s) da CONTRATANTE, designado(s) para esse fim, permitida a assistência de terceiros;

[bookmark: _Hlk103945672]c.	A CONTRATADA entregará o OBJETO no local indicado no prazo de até 15 dias úteis, a contar da data de recebimento da Nota de Empenho;

[bookmark: _Hlk103945952]d.	A empresa deverá comunicar e agendar previamente a entrega do OBJETO com a Secretaria Regional de Segurança Institucional com 10 dias úteis de antecedência, impreterivelmente, a data e o horário previsto para a entrega dos materiais/serviços, por meio do telefone (51) 3284-3039 e/ou por e-mail prt04.srsi@mpt.mp.br;

[bookmark: _Hlk103946015]e.	Na impossibilidade de cumprir com o prazo de entrega estipulado neste Termo de Referência, a CONTRATADA deverá, antes de expirado o prazo, solicitar formalmente a prorrogação do prazo e apresentar justificativa. O pedido de prorrogação, com indicação do novo prazo, quando for o caso, deverá ser encaminhado à Secretaria Regional de Segurança Institucional, telefone (51) 3284-3039 e/ou por e-mail prt04.srsi@mpt.mp.br que poderá, de modo justificado, acolher ou não o pedido;

[bookmark: _Hlk103946076]f.	Tratando-se de aquisição de bens ou materiais, estes deverão ser comprovadamente originais, novos, assim considerados de primeiro uso, de alta qualidade e atender rigorosamente aos padrões especificados e às normas da ABNT; devendo ser entregues em embalagens individuais e originais do fabricante, acondicionadas de forma a garantir a máxima proteção contra quedas e impactos, assim preservando a integridade durante o transporte. Caso os produtos entregues não sejam de fabricação nacional, também deverá ser apresentada original ou cópia autenticada da Declaração de Importação, emitida pela Receita Federal. 

5.3.	Garantia e validade:

a. O prazo de garantia deverá ser de no mínimo 12 (doze) meses, compreendendo os vícios de qualidade e quantidade, a contar: da data do recebimento definitivo do produto, em se tratando de vícios aparentes ou de fácil constatação; da evidência do defeito, nos casos de vícios ocultos; e

b. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 50% (cinquenta por cento) do prazo total recomendado pelo fabricante de forma a garantir adequadamente o consumo estimado, considerando as datas de recebimento e perda da validade.

5.4.	Infrações e sanções:

a. Havendo o descumprimento das condições previstas no Aviso de Dispensa Eletrônica, Termo de Referência ou Termo de Contrato pela CONTRATADA, esta será responsabilizada administrativamente pelas infrações elencadas no art. 155 e serão aplicadas as sanções previstas no art. 156, todos da Lei 14.133/2021.

6. DA GESTÃO DA CONTRATAÇÃO  

6.1. A execução do OBJETO deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme art. 117 da Lei 14.133/2021, sendo designado(s) o(s) servidor(es) da Secretaria Regional de Segurança Institucional: Ronaldo Adriano dos Reis e Ademir Dorneles, para, entre outras atividades:

a.	Fiscalizar a execução do OBJETO, de modo que sejam cumpridas, integralmente, as condições constantes de suas cláusulas; 

b. Comprovar e relatar por escrito as eventuais irregularidades; 

c.	Determinar o que for necessário à regularização de faltas ou defeitos verificados, podendo sustar a execução de quaisquer trabalhos em casos de desacordo com o especificado ou por motivo que caracterize a necessidade de tal medida; 

d.	Sugerir que seja sustado o pagamento de faturas no caso de inobservância pela CONTRATADA de suas obrigações; e

e.	Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

6.2. O acompanhamento e a fiscalização do contrato consistem na verificação da conformidade da execução do OBJETO e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento da contratação. 

6.3. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da CONTRATADA pela completa e perfeita execução do OBJETO, tampouco restringe a responsabilidade exclusiva da CONTRATADA quanto à integralidade e à correção dos fornecimentos ou serviços a que se obrigou, suas consequências e implicações perante terceiros. 

6.4. Deverão ser aceitos, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização.

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. O pagamento, referente à Nota de Empenho ou Contrato, emitido para esta contratação será efetuado em favor da empresa CONTRATADA, em parcela única, mediante Ordem Bancária a ser creditada na conta corrente indicada por essa, até o 5º (quinto) dia útil após o atesto de recebimento definitivo dos serviços prestados, efetuado pela fiscalização definida no item 6 deste Termo de Referência.

7.2. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação, inclusive financeira, que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

7.3. A CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal ou fatura eletrônica, devendo ser encaminhada por meio eletrônico, acessível, via internet, no portal da CONTRATANTE ou diretamente pelo endereço https://protocoloadministrativo.mpt.mp.br (nesse endereço, encontram-se as informações acerca do procedimento a ser realizado).

7.4. Obrigatoriamente deverão constar na nota fiscal ou fatura o nome e código do banco, nome e código da agência e número da conta corrente, onde poderão ser efetuados os pagamentos.

7.5. A CONTRATANTE promoverá a retenção e o recolhimento de Tributos Federais (IRPJ, CSLL, COFINS e PIS/PASEP) bem como Municipal (ISSQN), que deverão estar discriminados no corpo das notas fiscais/faturas eletrônicas, quando da realização dos pagamentos devidos à CONTRATADA, conforme a legislação vigente, salvo se esta última se enquadrar em alguma hipótese em que não haverá retenção, fato que deverá ser comprovado junto à CONTRATANTE.

7.6. No caso de atraso no pagamento, desde que a empresa não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela CONTRATANTE entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento será de 6% a.a. (seis por cento ao ano), mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x V, onde:
EM = encargos moratórios
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento
V = valor a ser pago
I = índice de atualização financeira = 0,0001643

7.7. Na hipótese de eventual antecipação de pagamento fica convencionado que a taxa de desconto será a mesma aplicada no subitem anterior.

7.8. À CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se os produtos não estiverem em perfeitas condições de acordo com as exigências contidas neste termo de Referência.

8. DA FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO                                                                                             

8.1. O fornecedor será selecionado por meio de DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob a forma ELETRÔNICA.

8.2. O critério de julgamento e seleção do fornecedor será o de Menor Preço, sendo vencedora a empresa que ofertar o Menor Valor Total, desde que atendidas todas as exigências contidas neste Termo de Referência e no Aviso de Dispensa Eletrônica.

8.3. Será procedida a habilitação jurídica, fiscal, técnica e econômico-financeira, na forma constante do Aviso de Dispensa Eletrônica, incluindo a declaração de não parentesco, observando-se os impedimentos legais. 
9. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. [bookmark: _Hlk131521212]O valor total da contratação será definido concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa, considerando-se os valores finais (propostas/lances) como cotação para fins de pesquisa de preço, conforme art. 7º, §§ 4º e 5º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, condicionada a existência de disponibilidade orçamentária.

9.2. As despesas decorrentes da Contratação/Aquisição deste OBJETO, correrão à conta do Programa de Trabalho constante do Orçamento do Ministério Público do Trabalho vigente e da dotação orçamentária prevista para atender despesas da mesma natureza e classificada como ND 339040-23 EMISSÃO DE CERTIFICADOS DIGITAIS.

10. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

10.1. Para a execução dos serviços, será firmado Contrato Administrativo entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, nos termos da legislação vigente, estabelecendo os direitos e as obrigações das partes. 

10.2. O Contrato Administrativo terá vigência de 60 (sessenta) meses, não prorrogável, nos termos da lei.

10.3. A critério da Administração, a formalização do Contrato poderá ser substituída pela Nota de Empenho, conforme estabelece inciso I do art. 95 da Lei 14.133/2021, aplicando-se, no que couber, os dispositivos presentes no art. 92 daquela Lei e as obrigações estabelecidas neste Termo de Referência. 

10.4. Os preços contratuais poderão ser reajustados com periodicidade mínima anual, tomando-se por base a data de apresentação da proposta, pela variação do índice IPCA ou, no caso de sua descontinuidade, outro índice que venha a ser adotado pelo Poder Público para essa finalidade. 

10.5. O reajuste, quando requerido pela CONTRATADA, deverá ser instruído estritamente nos termos do arts. 25, § 7° e § 8°, I, e 92, § 3°, da Lei 14.133/2021. 

10.6. O Contrato poderá ser rescindido nos termos do art. 138 da Lei 14.133/2021



ANEXO II – Modelo de Apresentação de Proposta de Preços

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS

1. RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA:
 			
2. CNPJ Nº:	

3. ENDEREÇO:

4. TELEFONE:	

5. E-MAIL:
	
[bookmark: _Hlk105422239][bookmark: _Hlk117776887]Apresentamos nossa proposta de preços para a prestação de serviços de____________ à Procuradoria Regional do Trabalho da 4ª Região, situada na Av. Senador Tarso Dutra, n° 605, 7º andar, Bairro Petrópolis, Cidade Porto Alegre/RS, acatando todas as estipulações consignadas no Aviso de Dispensa Eletrônica nº38/2023 e conforme descrição abaixo:

	Item
	Descrição
	Quant.
	Valor Unitário (R$)
	Valor Total (R$)

	01
	Certificado digital padrão ICP Brasil – pessoa jurídica – nível A3, em nuvem, com validade de 60 meses.
	     01
	
	

	Valor Total
	R$



PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ___ (___________________) dias. 
Mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da abertura da Sessão da Dispensa Eletrônica.

[bookmark: _Hlk516236653]PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Até __ (____) dias úteis, contado a partir da data de recebimento da Nota de Empenho.

[bookmark: _Hlk117775727]PRAZO DE GARANTIA: ___ (_____________) meses. Conforme o Termo de Referência

[bookmark: _Hlk117776069]Declaramos que temos pleno conhecimento e concordamos com todos os termos estipulados no Termo de Referência recebido, bem como que no valor total estão inclusos todos os impostos, taxas, fretes, custos relacionados com salários, encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, e outras despesas decorrentes de exigência legal ou das condições de gestão do contrato a ser assinado/nota de empenho, além dos materiais consumíveis e a depreciação dos equipamentos e bens duráveis, bem como quaisquer outras despesas, diretas ou indiretas, pertinentes à formação do preço dos serviços.

Declaramos, também, que temos pleno conhecimento das condições e dificuldades para a realização dos serviços, não cabendo, posteriormente, em hipótese alguma, qualquer alegação de desconhecimento ou solicitação de acréscimo no preço por falta de informação.

Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que:

a) não existem causas ensejadoras de fatos supervenientes impeditivos da habilitação e posterior contratação, bem como que não estamos impedidos de participar de contratações promovidas por órgão ou entidade pública, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

b) para fins do disposto no art. 7°, XXXIII, da Constituição, que não empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menor de 16 (dezesseis) anos; 

Ressalva: (  ) emprego menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. Em caso afirmativo, assinalar a ressalva;

c) não possuímos, em nossa cadeia produtiva, empregado(s) executando trabalho degradante ou forçado, observado o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição;

d) estamos cientes do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendemos às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei 8.213/1991;

e) não possuímos como sócios: cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou de servidor investido em cargo de direção e de assessoramento, conforme dispõe o inciso I do art. 3º da Resolução 37/2009 e alterações, principalmente na incluída pela Resolução 172/2017, todas do Conselho Nacional do Ministério Público. 
CARIMBO PADRONIZADO DO CNPJ DA EMPRESA

Data: ____/____/202__
Assinatura do Representante:
Nome:
RG:
CPF:





ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

PGEA 20.02.0400.0000376/2023-62


CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE, ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO / PROCURADORIA GERAL, E, DE OUTRO, A EMPRESA XXXXXXXX, NA FORMA ABAIXO:

	A UNIÃO FEDERAL, por intermédio do MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO/PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, situada na Av. Senador Tarso Dutra, nº 605, 7º andar, bairro Petrópolis, Porto Alegre/RS, inscrita no CNPJ sob o nº 26.989.715/0035-51, neste ato representada por seu Procurador-Chefe, Rafael Foresti Pego CPF nº 001.156.950-60, RG nº 6069261383 - SSP/RS, no uso da competência que lhe foi atribuída pela Portaria nº 1.305, de 28/09/2021, da Exmo. Sr. Procurador-Geral do  Trabalho, publicada no DOU em 30/09/2021, doravante designada simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa ,x,x,x,x,x,x,x,x,x,x,x,x,, inscrita no CNPJ sob o nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, estabelecida na Rua/Av. _________________,nº xxx, Bairro, município de xxxxxx/xx, CEP: xx.xxx-xxx, neste ato representada por xxxxxxxxxxxxxx, CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, RG nº xxxxxxxxxxxxx, que apresentou instrumento que lhe confere poderes para representar a empresa, daqui por diante designada simplesmente CONTRATADA, têm entre si, justo e avençado, por força do presente Instrumento e de conformidade com o disposto na Lei nº 14.133/2021, na Instrução Normativa nº 05/2017 da SG/MPDG, na Instrução Normativa SEGES/ME n° 67 de 08 de julho de 2021, na Instrução Normativa SEGES/ME n° 73 de 30 de setembro de 2022 e no Processo nº 20.02.0400.0000376/2023-62, a celebração do presente Contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

	Contratação de empresa especializada no fornecimento de certificado digital padrão ICP-Brasil – pessoa jurídica, do tipo A3, conforme as condições, especificações e quantidades estabelecidas no aviso de dispensa eletrônica n° xx/2023/PRT4/MPT, seus anexos e no Processo PGEA nº 20.02.0400.0000376/2023-62.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO

A forma de execução deste contrato é indireta, cujo objeto será regido pelas disposições estipuladas neste contrato, no Aviso de Dispensa Eletrônica nº xx/2023/PRT4/MPT, no correspondente Termo de Referência, bem como nas obrigações assumidas pela CONTRATADA em sua proposta comercial e nos demais documentos constantes do Processo PGEA nº20.02.0400.0000376/2023-62, que integram este instrumento, independentemente de transcrição, naquilo que não o contrarie.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

	As especificações técnicas do objeto estão estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I do aviso de dispensa eletrônica), bem como da proposta comercial da CONTRATADA.

	Item
	Qtd
	Descrição
	Data de Emissão

	1
	01
	Certificado digital padrão ICP Brasil – pessoa jurídica – nível A3, em nuvem, com validade de 60 meses.
	



a) Certificado digital gerado e armazenado em computador, do tipo e-CNPJ, com prazo de validade de 5 (cinco) anos; 

b)	Emitido por autoridade certificadora credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil; 

c) Disponibilização de suporte remoto via chat, e-mail ou website para prestação de esclarecimentos e dúvidas técnicas e cadastrais; 

d) O presente item engloba o respectivo serviço de autoridade de registro.

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO E ENTREGA DO OBJETO

	A qualquer tempo durante a vigência do contrato, a CONTRATANTE emitirá uma Ordem de Fornecimento solicitando emissão do certificado digital.

Parágrafo primeiro. Após o registro da solicitação de certificação, a CONTRATANTE e CONTRATADA deverão agendar a validação de toda a documentação requerida para efetuar a emissão do certificado, a ser realizada preferencialmente na modalidade de videoconferência.

a) Caso não seja possível o atendimento via videoconferência, deverá ser disponibilizado Posto de Atendimento da CONTRATADA na cidade de Porto Alegre/RS.

Parágrafo segundo. A CONTRATADA deverá, em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Ordem de Fornecimento/Nota de Empenho, disponibilizar sistema informatizado de modo que a CONTRATANTE possa submeter pedidos de certificação (certification requests) através de navegadores Web.

Parágrafo terceiro. Uma vez aprovada a documentação submetida, a CONTRATADA terá até 5 (cinco) dias úteis para realizar a emissão do certificado.

Parágrafo quarto. A CONTRATADA deverá disponibilizar sistema informatizado que permita à CONTRATANTE realizar o download do certificado emitido, através de navegadores Web.

Parágrafo quinto. A vigência do certificado fornecido deverá ser contabilizada a partir do momento da sua emissão.

Parágrafo sexto. A Contratada deverá comunicar e agendar previamente a entrega do OBJETO com a Secretaria Regional de Segurança Institucional com 10 dias úteis de antecedência, impreterivelmente, a data e o horário previsto para a entrega dos materiais/serviços, por meio dos telefones (51)3252-1500, (51)3252-1592 e/ou por e-mail prt04.srsi@mpt.mp.br

Parágrafo sétimo. O fornecimento/entrega do OBJETO deverá ser acompanhado da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou fatura(s), ao Ministério Público do Trabalho – Procuradoria Regional do Trabalho da 4ª Região – Sede em Porto alegre, no endereço: Avenida Senador Tarso Dutra, nº 605, 7º andar, Bairro Petrópolis, CEP 90690-140;

Parágrafo oitavo. A entrega dos bens/serviços será acompanhada e fiscalizada por representante(s) da CONTRATANTE, designado(s) para esse fim, permitida a assistência de terceiros.

Parágrafo nono. Na impossibilidade de cumprir com o prazo de entrega estipulado neste Termo de Contrato, a CONTRATADA deverá, antes de expirado o prazo, solicitar formalmente a prorrogação do prazo e apresentar justificativa. O pedido de prorrogação, com indicação do novo prazo, quando for o caso, deverá ser encaminhado à Secretaria Regional de Segurança Institucional, telefone (51)3252-1500, (51)3252-1592 e/ou por e-mail prt04.srsi@mpt.mp.br que poderá, de modo justificado, acolher ou não o pedido.

CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO

	Em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, o objeto será recebido:

I. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;

II. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;

Parágrafo primeiro. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

Parágrafo segundo. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato.
Parágrafo terceiro. Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado.

Parágrafo quarto. Em casos de renovação contratual, serão seguidos os mesmos procedimentos de atestes descritos neste capítulo para as vigências subsequentes, especialmente a emissão do Recebimento Provisório e Recebimento Definitivo.

CLÁUSULA SEXTA – DA CONTINUIDADE DO SUPORTE TÉCNICO

	A autoridade certificadora responsável pela emissão do certificado fornecido deverá manter repositório do Certificado já emitido disponível para consulta durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana e implementar os recursos necessários para a segurança dos dados neles armazenados.

Parágrafo primeiro. A autoridade certificadora também deverá disponibilizar para consulta a Lista de Certificados Revogados (LCR), a qual deverá ser atualizada ao menos de hora em hora.

Parágrafo segundo. Quando constatada emissão imprópria ou defeituosa de um certificado, o mesmo deverá ser revogado e reemitido sem ônus à CONTRATANTE, em até 05 (cinco) dias úteis após notificação.

Parágrafo terceiro. Caso a Autoridade Certificadora emissora do certificado revogar qualquer parte de sua cadeia de certificação, afetando a vigência do certificado fornecido, o mesmo deverá ser reemitido sem ônus à CONTRATANTE em até 05 (cinco) dias úteis após notificação.

Parágrafo quarto. Um canal de atendimento, no regime 24x7, deverá ser disponibilizado para que a CONTRATANTE solicite, caso necessário, revogação dos certificados emitidos. Neste caso, a revogação deverá ser refletida na LCR no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas corridas.

Parágrafo quinto. A Contratada deverá oferecer garantia de no mínimo 12 (doze) meses, compreendendo os vícios de qualidade, a contar: da data do recebimento definitivo do produto, em se tratando de vícios aparentes ou de fácil constatação; da evidência do defeito, nos casos de vícios ocultos.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LGPD

	As partes deverão atender à Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados, observando o disposto a seguir:

Parágrafo primeiro. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do OBJETO da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

Parágrafo segundo. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.

Parágrafo terceiro. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados.

Parágrafo quarto. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, a CONTRATANTE, para a execução do serviço OBJETO deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial e cópias dos documentos de identificação.

Parágrafo quinto. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pela CONTRATANTE.

Parágrafo sexto. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar à CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados.

Parágrafo sétimo. A CONTRATADA, quando do encerramento do contrato, exceto se abrigados pelo disposto nos incisos do artigo 16 da LGPD, fica obrigada a eliminar todo os dados pessoais obtidos em razão da execução do contrato. A CONTRATANTE deverá ser formal e justificadamente comunicada da eventual impossibilidade da eliminação de dados pessoais que não se enquadrem na hipótese legal acima mencionada.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

		A CONTRATANTE obriga-se a:	
a) Prestar os esclarecimentos que se fizerem necessários por ocasião do fornecimento dos produtos ou da prestação dos serviços; 

b) Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste contrato;

c) Cumprir e fazer cumprir o disposto neste contrato;

d) Receber o OBJETO no prazo e condições estabelecidas no instrumento convocatório;

e) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços recebidos provisoriamente com as especificações constantes do instrumento convocatório e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

f) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no OBJETO fornecido, para que seja reparado ou substituído;

g) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de comissão/servidor especialmente designado;

h) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

	A CONTRATADA obriga-se a:

a) Fornecer o objeto adjudicado em estrita conformidade com as especificações e condições estabelecidas no Aviso de Dispensa Eletrônica, seus anexos e neste contrato, bem como naquelas resultantes de sua proposta, devendo já estar incluso nos valores propostos, todos os custos, impostos, taxas e demais encargos pertinentes à formação do preço;

b) Assumir a responsabilidade pelos encargos sociais, fiscais e comerciais resultantes da adjudicação;

c)Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito Federal, Estadual e Municipal, relativos ao serviço contratado;

d)Manter durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na dispensa de licitação;

e)Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE;

f)Comunicar, oportunamente, ao representante da CONTRATANTE, qualquer fato que venha a servir de óbice à perfeita execução dos serviços;

g)Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão da execução dos serviços discriminados, sem o consentimento, prévio e por escrito, da CONTRATANTE;

h)Não utilizar o nome da CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos, sob pena de rescisão do Contrato;

i)Não oferecer o Contrato em de operações de crédito bancário;

j)No caso de aditivação contratual, deverá a CONTRATADA devolver à CONTRATANTE os respectivos termos aditivos devidamente assinados, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do seu recebimento;

k)Fornecer ao gestor do contrato todas as informações por ele solicitadas;

l)Apresentar, sempre que solicitado pelo gestor do contrato, documentação referente às condições exigidas neste instrumento contratual;

m)Comunicar imediatamente ao MPT, por intermédio do gestor do contrato, toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução deste contrato;

n)Encaminhar qualquer solicitação ao MPT por intermédio do gestor do contrato;

o)Não subcontratar o objeto, no todo ou em parte, salvo quando expressamente autorizado pela CONTRATANTE, na forma do art. 122 da Lei n° 14.133/2021;

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

		Em consonância com as disposições do Art. 117 da Lei 14.133/2021, serão designados para acompanhamento e fiscalização, a título de representante(s) da Procuradoria Regional do Trabalho da 4ª Região (PRT4), servidor(es) como fiscal(is), os quais deverão:

a) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

b) Acompanhar a execução nos aspectos técnicos e/ou administrativos;

c) Zelar pelo cumprimento das especificações exigidas, dos direitos e das obrigações;

d) Comunicar e procurar sanar as deficiências porventura verificadas durante a execução;

e) Atestar os documentos de fiscais, quando comprovada a fiel e correta execução para fins de pagamento;

f) Fiscalizar a execução do contrato, de modo a que sejam cumpridas, integralmente, as condições constantes de suas cláusulas;

g) Comprovar e relatar por escrito as eventuais irregularidades;

h) Propor que seja sustado o pagamento das faturas, no caso de inobservância pela CONTRATADA das suas obrigações constantes deste contrato.

Parágrafo primeiro. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

Parágrafo segundo. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

Parágrafo terceiro. A CONTRATADA deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, ampla ação da fiscalização, permitindo o acesso aos serviços em execução, bem como atendendo prontamente às solicitações que lhe forem efetuadas.

Parágrafo quarto. A CONTRATADA deverá disponibilizar um preposto formalmente designado que deverá ser dotado de conhecimentos técnicos e com autonomia suficiente para atendimento às exigências da fiscalização da PRT4 e poder de decisão para solução de ocorrências não previstas, necessárias ao pleno adimplemento do objeto do contrato.

Parágrafo quinto. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da execução do objeto e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o seu perfeito cumprimento.

Parágrafo sexto. A atuação ou eventual omissão da fiscalização durante a realização dos trabalhos não poderá ser invocada para eximir a CONTRATADA da responsabilidade pela execução dos serviços.

Parágrafo sétimo. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual, tampouco restringe a responsabilidade exclusiva da CONTRATADA quanto à integralidade e à correção dos fornecimentos a que se obrigou, suas consequências e implicações perante terceiros.

Parágrafo oitavo. A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO

		A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelos serviços efetivamente prestados, para um período de 12 meses, o Valor Global de R$ XX.XXX,XX (XXXXXXXXXXXXXXXXX), após o “atesto” da fatura ou nota fiscal eletrônica pela CONTRATANTE, conforme o disposto no Parágrafo segundo.

Parágrafo primeiro - A CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal ou Fatura Eletrônica, devendo ser encaminhada por meio eletrônico, acessível, via internet, no portal da Procuradoria ou diretamente pelo endereço https://protocoloadministrativo.mpt.mp.br (nesse endereço, encontram-se as informações acerca do procedimento a ser realizado).

Parágrafo segundo - O pagamento da obrigação será limitado ao seguinte prazo:

I- Ao quinto dia útil subsequente ao recebimento da Nota Fiscal ou Fatura eletrônica; 

II- Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura eletrônica o momento em que a CONTRATANTE atestar a execução do objeto do contrato.

Parágrafo terceiro - Deverá constar no corpo das notas fiscais ou faturas eletrônicas, o valor do Imposto de Renda e das Contribuições a serem retidas. A CONTRATADA informará, também, o número e o nome da agência e do banco, e o número da conta onde poderão ser efetuados os pagamentos.

Parágrafo quarto – Antes do pagamento dos serviços, será consultada, via SICAF ou internet, a regularidade da CONTRATADA com a Previdência Social (CND), com o FGTS (CRF), com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, bem como da regularidade trabalhista (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito de negativa).

Parágrafo quinto - O pagamento não será efetuado à CONTRATADA, sem que isso gere direito a compensações/indenizações de qualquer natureza, se:

I. No ato da entrega ou na aceitação do objeto contratado, este não estiver de acordo com as especificações técnicas e quantidades estipuladas;

II. Houver pendência de obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com os pagamentos pendentes, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza;


III. Houver pendência de protocolização de qualquer documento fiscal, trabalhista ou previdenciário exigido como comprovação de regularidade da CONTRATADA;

IV. Não houver comprovação da regularidade da CONTRATADA com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais;


V. Não houver sido o objeto recebido definitivamente (inexistir ateste na nota fiscal pela fiscalização do contrato);

VI. Houver pendência de qualquer espécie por parte da contratada não elencada nos incisos anteriores.

Parágrafo sexto - A CONTRATADA deverá protocolar com a nota fiscal/fatura:

I. 	Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

II. Certidão específica quanto à inexistência de débito de Contribuições Sociais;

III. Certidão conjunta emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da União, conforme Decreto Federal 6.106/2007;

IV. Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA;

V. Certidão do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho Nacional de Justiça;

VI. Consulta no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da Controladoria-Geral da União;

VII. Consulta na Relação de Inidôneos do Tribunal de Contas da União.

Parágrafo sétimo - A CONTRATANTE promoverá a retenção e o recolhimento de Tributos Federais (IRPJ, CSLL, COFINS e PIS/PASEP) bem como Municipal (ISSQN), que deverão estar discriminados no corpo das notas fiscais/faturas eletrônicas, quando da realização dos pagamentos devidos à CONTRATADA, conforme a legislação vigente, salvo se esta última enquadrar-se em alguma hipótese em que não haverá retenção, fato que deverá ser comprovado junto à CONTRATANTE.

Parágrafo oitavo - Fica a CONTRADA, quando assim couber, ciente da obrigatoriedade de apresentação da Declaração de Opção pelo Simples, obedecendo ao disposto nas Instruções Normativas SRF nº 480/2004, 1.234/2012 e 1540/2015.
 
I.  A Declaração deverá ser assinada pelo Representante Legal da empresa, a ser apresentada no ato da entrega do material, juntamente com a Nota Fiscal;

II.  A não apresentação do documento em questão ocasionará o desconto no pagamento devido às empresas do valor referente ao encargo previsto na Lei nº 9.430, de 27/12/96.
 
III. Alternativamente, a critério da CONTRATANTE, a comprovação da regularidade de inscrição no Regime Especial Unificado, previsto na Lei Complementar nº 123/2006, poderá ser substituída por consulta ao Portal na Internet, na forma do PARECER SEORI/AUDINMPU Nº 263/2015.

Parágrafo nono - Qualquer atraso ocorrido na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento por parte da CONTRATADA, importará em prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação da CONTRATANTE.

Parágrafo décimo - Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será de 6% a.a. (seis por cento ao ano), mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde:

EM = encargos moratórios;
I = índice de atualização financeira = 0,0001643;
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a
do efetivo pagamento;
VP = valor da parcela a ser paga.

Parágrafo décimo primeiro – Aplica-se a mesma regra disposta no parágrafo anterior, na hipótese de eventual pagamento antecipado, observado o disposto no art. 38 do Decreto 93.872/1986.

Parágrafo décimo segundo – Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos deverão ser instruídos com os motivos e as justificativas e submetidos à apreciação da autoridade competente, que adotará as providências para eventual apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa à mora.

Parágrafo décimo terceiro – À Procuradoria Regional do Trabalho da 4ª Região fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se durante a execução dos serviços estes não estiverem em perfeitas condições, de acordo com as exigências contidas no Contrato.

Parágrafo décimo quarto – CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir (glosar), cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato.

Parágrafo décimo quinto – A não apresentação da documentação exigida como condição para o pagamento, nos prazos especificados, ou o não atendimento de regularização no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de solicitação pela fiscalização, poderá ensejar a rescisão do contrato.

Parágrafo décimo sexto. Os casos omissos acerca do pagamento serão resolvidos na forma prevista na IN nº 5/2017.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

		As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta do Programa/Atividade 03.062.0581.4262.0001 – Defesa do Interesse Público no Processo Judiciário, Elemento de Despesa 339040-23 – dos recursos específicos consignados no orçamento do Ministério Público do Trabalho - PRT 4ª REGIÃO para o exercício de 20xx

Parágrafo único - Para a cobertura das despesas relativas ao corrente exercício foi emitida a Nota de Empenho nº 20xxNE000xxx, de xx/xx/2023, no valor de R$ xx.xxx,xx(xxxxxxxxxx), à conta da dotação especificada nesta Cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE DE PREÇO

		Os preços avençados poderão ser reajustados com periodicidade mínima de 12 (doze) meses, contados da data de apresentação da proposta comercial, pela aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IPCA/IBGE) ou outro índice oficial mais vantajoso para a Administração e terá efeito financeiro a partir do implemento do direito, desde que requerido pela CONTRATADA antes da prorrogação do contrato.

Parágrafo primeiro - O índice acima indicado deverá ser aplicado com base na Emenda Constitucional N° 95/2016, que modificou o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, art. 107, § 1º, inciso II.

Parágrafo segundo - reajuste de preços poderá ser formalizado por simples apostilamento, nos termos do art. 136 da Lei 14.133/2021.

Parágrafo terceiro - O pedido de reajuste deverá ser solicitado pela CONTRATADA antes da formalização da prorrogação do contrato, caso houver, sob pena de preclusão.

Parágrafo quarto – O reajuste será precedido de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços, que fundamenta o reajuste, e, se for o caso, de documentos.

Parágrafo sexto – Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

I - A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa ao reajuste;

II - Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão dos próximos reajustes;

Parágrafo sétimo - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

		No interesse da Administração Pública, o valor contratado poderá ser acrescido ou suprimido na forma do disposto no art. 125 da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS


		Nos termos dos arts. 155 a 163 da Lei 14.133/2021, o licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

I. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

IV. Dar causa à inexecução total do contrato;

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Parágrafo primeiro - Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 337-F, 337-H, 337-I, 337-J, 337-L, 337-M, do Código Penal.

Parágrafo segundo - Quando da inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções elencadas a seguir:

I. Advertência;

II. Multa, na forma prevista neste instrumento;

a. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou documento equivalente no caso de incorrer nas infrações dispostas nas alíneas “a”, “b” e “d” do caput;
b. Multa moratória de 0,3 % (zero virgula três por cento) por dia corrido de atraso injustificado, sobre a parcela inadimplida do objeto, no caso de incorrer na infração disposta na alínea “c” do caput, limitado a 30 (trinta) dias corridos;

c. Multa moratória de 0,6% (zero virgula seis por cento) por dia corrido de atraso injustificado, sobre a parcela inadimplida do objeto, no caso de incorrer na infração disposta na alínea “c” do caput, a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia corrido, sendo caracterizada inexecução parcial do objeto, limitado a 60 (sessenta) dias;

d. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou documento equivalente, pelo atraso no fornecimento por prazo superior a 60 (sessenta) dias corridos, podendo ser caracterizada inexecução total do objeto;

e. Multa compensatória até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou documento equivalente para os comportamentos previstos nas alíneas “e”, segunda parte, e “f” do caput, quais sejam, fraudar a execução do contrato ou comportar-se de modo inidôneo.

III. Impedimento de licitar e contratar

Parágrafo terceiro - Na aplicação das sanções serão considerados:

I. A natureza e a gravidade da infração cometida;

II. As peculiaridades do caso concreto;

III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

Parágrafo quarto - A sanção prevista no inciso I do Parágrafo Segundo desta cláusula será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

Parágrafo quinto - A sanção prevista no inciso II do Parágrafo Segundo desta Cláusula, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no caput desta cláusula.

Parágrafo sexto - A sanção prevista no inciso III do Parágrafo Segundo desta Cláusula, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput desta cláusula, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

Parágrafo sétimo - As sanções previstas nos incisos I e III do Parágrafo Segundo desta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo.

Parágrafo oitavo - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente.

Parágrafo nono - A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

Parágrafo décimo - Na aplicação da sanção prevista no inciso II do Parágrafo Segundo desta Cláusula, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

Parágrafo décimo primeiro - A aplicação da sanção prevista no inciso III do Parágrafo Segundo desta Cláusula requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

Parágrafo décimo segundo - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

Parágrafo décimo terceiro - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

Parágrafo décimo quarto - A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será:

I. Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste artigo;

II. Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

III. Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.

parágrafo décimo quinto - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista em edital ou em contrato.

Parágrafo décimo sexto - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Lei.

Parágrafo décimo sétimo - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

I. Reparação integral do dano causado à Administração Pública;

II. Pagamento da multa;

III. Transcurso do prazo mínimo de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

IV. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

V. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.

Parágrafo décimo oitavo - A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do Parágrafo Segundo desta Cláusula exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

Parágrafo décimo nono - Se a multa aplicada for superior ao valor mensal pago pelos serviços, além da perda deste, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

Parágrafo vigésimo - As multas aplicadas deverão ser recolhidas por meio de Guia de Recolhimento da União (GRU), a ser preenchida de acordo com as instruções fornecidas pelo órgão, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da notificação por parte da CONTRATANTE.

parágrafo vigésimo primeiro - A aplicação de quaisquer das penalidades previstas nesta cláusula realizar-se-á mediante processo administrativo que assegurará ao licitante/contratado o contraditório e a ampla defesa, observando-se os procedimentos previstos na Lei 14.133/2021 e, subsidiariamente, na Lei 9.784/1999.

Parágrafo vigésimo segundo - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando-se, em qualquer caso, os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

parágrafo vigésimo terceiro - Não haverá aplicabilidade de multas durante as prorrogações compensatórias expressamente concedidas pela Administração, em virtude de caso fortuito, força maior ou impedimento causado pela Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

		Com fundamento nos arts. 138 e 139 da Lei 14.133/2021, a extinção do contrato poderá ser:

I. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;

II. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

III. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

Parágrafo primeiro - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.

Parágrafo segundo - Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

I. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;

II. Pagamento do custo da desmobilização.

Parágrafo terceiro - A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências:

I. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração;

II. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;

IV. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública e das multas aplicadas.

Parágrafo quarto - A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do Parágrafo Terceiro desta Cláusula ficará a critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.

Parágrafo quinto - Na hipótese do inciso II do Parágrafo Terceiro desta Cláusula, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do ministro de Estado, do secretário estadual ou do secretário municipal competente, conforme o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

		O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura, prorrogável por iguais períodos sucessivamente, até o limite estabelecido no Art. 106 da Lei 14.133/2021.

parágrafo único - A prorrogação enseja na renovação dos quantitativos de cada item, viabilizando a renovação de certificados por um novo período de 12 meses.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA DIVULGAÇÃO

		A CONTRATANTE providenciará, no prazo legal, a divulgação deste contrato e de seus eventuais aditamentos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), visto que é condição indispensável para eficácia daqueles instrumentos.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA POLÍTICA DE SUSTENTABILIDADE

		A CONTRATADA, no que couber, deverá adotar práticas de sustentabilidade e de natureza ambiental na prestação dos serviços, conforme requisitos constantes na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, e portaria nº 564, de 02 de dezembro de 2010, da Procuradoria Geral do Trabalho.

parágrafo único - A CONTRATADA deverá apresentar, quando aplicável, comprovação de enquadramento ao disposto no art. 5º, da Instrução Normativa n° 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

CLÁUSULA VIGÉSSIMA – DO FORO

		Fica eleito o foro da Justiça Federal de Porto Alegre/RS para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato. 

		E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente termo lavrado e assinado pelas partes e testemunhas abaixo.

Porto Alegre, junho de 2023.


Pela CONTRATANTE: __________________________
.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.
Procurador-Chefe
(assinado eletronicamente)

Pela CONTRATADA: ___________________________
   XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
                   Representante legal
   (assinado eletronicamente)

Testemunhas:
1ª    XXXXXXXXXXXXXXXXXX	2ª  XXXXXXXXXXXXXXXX
			    
  (assinado eletronicamente)	   assinado eletronicamente)
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